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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. INDÍCIOS DE 
ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES DO GRUPO. 
RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU PERMANECEU FORAGIDO 
POR MAIS DE 1 ANO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL COM OS CORRÉUS BENEFICIADOS COM A 
LIBERDADE PROVISÓRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, acusado da prática dos crimes de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico. 
2. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula. 
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
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concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de integrar 
organização criminosa complexa e estruturada, voltada para a prática do 
crime de tráfico de drogas.
5. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo 
criminoso e o fundado risco de reiteração delitiva justificam a 
manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem pública". 
(AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 
Turma, DJe 30/06/2022).
6. Além disso, ressaltou-se que o réu é reincidente e tem maus 
antecedentes, ostentando condenações definitivas pelos crimes de tráfico 
de drogas e associação para o tráfic.
7. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, 
DJe 18/02/2022).
8. Mencionou-se, ainda, que, apesar de a prisão do réu ter sido decretada 
em 17/1/2023, ele permaneceu foragido até o cumprimento do mandado 
em 16/8/2024, sendo necessário, inclusive, o desmembramento do 
processo com relação a ele, o que reforça a imprescindibilidade da 
manutenção custódia.
9. A propósito, “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).
10. Não há que se falar em similitude fático-processual com relação aos 
corréus que obtiveram a liberdade provisória, sobretudo considerando 
que o agravante (i) é reincidente e tem maus antecedentes; e (ii) 
permaneceu foragido por cerca de 1 ano e 7 meses até o cumprimento 
do mandado de prisão expedido contra ele, sendo necessário o 
desmembramento da ação penal, o que inviabiliza o deferimento do 
pedido de extensão.
11. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
12. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
13. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. INDÍCIOS DE 
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1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva do agravante, acusado da prática dos crimes de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico. 
2. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula. 
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
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concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de integrar 
organização criminosa complexa e estruturada, voltada para a prática do 
crime de tráfico de drogas.
5. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência no 
sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo 
criminoso e o fundado risco de reiteração delitiva justificam a 
manutenção da prisão preventiva para resguardar a ordem pública". 
(AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 
Turma, DJe 30/06/2022).
6. Além disso, ressaltou-se que o réu é reincidente e tem maus 
antecedentes, ostentando condenações definitivas pelos crimes de tráfico 
de drogas e associação para o tráfic.
7. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, 
DJe 18/02/2022).
8. Mencionou-se, ainda, que, apesar de a prisão do réu ter sido decretada 
em 17/1/2023, ele permaneceu foragido até o cumprimento do mandado 
em 16/8/2024, sendo necessário, inclusive, o desmembramento do 
processo com relação a ele, o que reforça a imprescindibilidade da 
manutenção custódia.
9. A propósito, “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).
10. Não há que se falar em similitude fático-processual com relação aos 
corréus que obtiveram a liberdade provisória, sobretudo considerando 
que o agravante (i) é reincidente e tem maus antecedentes; e (ii) 
permaneceu foragido por cerca de 1 ano e 7 meses até o cumprimento 
do mandado de prisão expedido contra ele, sendo necessário o 
desmembramento da ação penal, o que inviabiliza o deferimento do 
pedido de extensão.
11. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
12. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
13. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que 
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negou provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 

agravante (e-STJ fls. 2677/2687). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso preventivamente no dia 

16/8/2024 pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico 

(e-STJ fls. 2595/2599).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega violação ao princípio da 

colegialidade, do devido processo legal e da ampla defesa, vez que a decisão monocrática 

impede que o caso seja apreciado pelo colegiado. Sustenta a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva do recorrente, tendo em vista que o Juízo 

de primeiro grau e o Tribunal de origem se basearam apenas na gravidade abstrata do 

crime e em menção genérica à organização criminosa, não restando demonstrado, de 

forma individualizada, de que forma a liberdade do réu representaria um risco à ordem 

pública ou à instrução criminal. 

Menciona que os demais réus tiveram as suas prisão revogadas, mediante a 

imposição de medidas cautelares menos gravosas, e que o Tribunal a quo não apresentou 

justificativas plausíveis para o tratamento diferenciado do agravante. Assevera que a 

custódia é desproporcional, sendo suficiente a imposição de medidas cautelares 

alternativas. Aduz que a reincidência e os maus antecedentes não justificam, por si só, a 

segregação cautelar. 

Diante disso, requer a retratação da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para revogas a prisão preventiva do agravante, mediante a 

imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, acusado 

da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 

Inicialmente,  a prolação de decisão monocrática por ministro relator não viola 

o princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento 

Interno desta Corte. Tal entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, 
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expressa no enunciado n. 568 da Súmula do STJ, aplicável ao caso, mutatis mutandis.

Ademais, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à 

análise do Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo 

regimental, como nesta oportunidade.

Nessa perspectiva, é ver: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA 
DOS ENTORPECENTES. 29,5G DE COCAÍNA, 166 COMPRIMIDOS DE 
ECSTASY, 6,24G DE MACONHA E 925,63G DE PASTA BASE DE 
COCAÍNA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade, a decisão monocrática do Relator baseada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça. Outrossim, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao Órgão Colegiado, por 
meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos. 
Precedentes.
2. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria.
3. É pacífico o entendimento no sentido de que as circunstâncias fáticas do 
crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos 
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem 
servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça 
em liberdade. Precedentes.
4. No caso, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta, 
evidenciada pela apreensão de grande quantidade de drogas, de naturezas 
diversas e que ostentam elevado potencial lesivo (29,5g de cocaína, 166 
comprimidos de ecstasy/MDMA, 1 barra de pasta base de cocaína pesando 
925,63 g, além de 6,24 g de maconha).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
Precedentes.
6. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto 
os elementos específicos do caso concreto, notadamente, a gravidade 
concreta da conduta delituosa, indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do agravante. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 901.900/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE DO FLAGRANTE. BUSCA PESSOAL E INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão monocrática proferida por relator não afronta o princípio da 
colegialidade, tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.
2. "A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao analisar o Recurso em 
Habeas Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal 
e/ou veicular prevista no art. 244 do CPP e firmou entendimento de que o 
referido artigo "não autoriza buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 
'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e motivação 
exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória e 
motivação correlata" (AgRg no HC n. 815.461/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
3. In casu, de acordo com o relato dos fatos pelas instâncias de origem, a 
abordagem do acusado foi justificada, pois uma denúncia anônima informou 
que um veículo Fiat Punto vermelho de placa NOO-4166 estaria 
transportando drogas. Após os policiais avistarem o mencionado veículo em 
alta velocidade, procederam à abordagem;
durante a revista, encontraram uma arma envolta em um moletom no banco 
do passageiro, circunstâncias fáticas que demonstram a existência de 
fundadas suspeitas, que não se confundem com a certeza de prática do delito 
de porte ilegal de arma de fogo e de tráfico de drogas, para a diligência 
policial que resultou na prisão em flagrante do acusado.
4. Quanto à alegação de nulidade por violação de domicílio, a Corte de 
origem entendeu que essa questão deve ser avaliada apenas após a conclusão 
da instrução criminal, uma vez que o habeas corpus possui limites cognitivos 
que não permitem uma análise mais ampla neste momento processual. 
Ademais, a entrada dos policiais no imóvel foi autorizada pela prima do 
acusado, o que afasta a alegação de violação de domicílio. Portanto, com 
base nas informações disponíveis nesta fase, não há fundamentos para 
declarar a nulidade pleiteada.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 912.862/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

 
De outro vértice, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 

cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com 
trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
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da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 
503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 
DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 2596/2597): 

Os fatos narrados e apresentados pela autoridade policial demonstram a 
gravidade concreta, havendo indícios veementes de que se trata de 
organização criminosa estruturada, com evidente divisão de tarefas. voltada 
para uma vasta distribuição de drogas. 
Prima facie, neste Juízo de cognição sumária, constata-se que os investigados 
em questão integram complexa organização criminosa volvida para a 
comercialização de entorpecentes nesta urbe, movimentando intensamente o 
tráfico de drogas que tanto assola a sociedade. Logo, diante a gravidade em 
concreto dos fatos, a prisão preventiva é medida imprescindível ao resguardo 
da ordem pública.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fls. 2646/2650): 

Quanto à decisão que decretou a prisão preventiva, verifica-se que o juiz a 
quo fundamentou suficientemente sua decisão (seq. 387 – data 17.01.2023) 
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com base nos pressupostos e requisitos constantes no art. 312 e 313, do 
Código de Processo Penal, tendo em vista, especialmente a garantia da 
ordem pública e da aplicação da lei penal.
(...) 
Posteriormente, foi determinado o desmembramento processual em relação 
ao paciente Anderson, por encontrar-se em local incerto e não sabido (seq. 
310):
(...) 
Verifica-se que foi comprovado o cumprimento do mandado de prisão (seq. 
388), realizou-se audiência de custódia pelo Juízo Plantonista no dia 
17.08.2024 (seq. 399).
Em sequência o Magistrado indeferiu o pedido de revogação da prisão 
cautelar (seq. 390) com fundamento na garantia da ordem pública, aplicação 
da lei penal e conveniência da instrução criminal, considerando que o 
paciente estava foragido do distrito da culpa. Além disso, recebeu a denúncia 
em desfavor do paciente e designou audiência de instrução e julgamento para 
o dia 03.10.2024.
(...) 
Com efeito, o crime supostamente praticado pelo autuado se revela de 
especial e concreta gravidade, considerando, especialmente, a alta 
complexidade, a quantidade de envolvidos e estruturação da indigitada 
organização criminosa voltada à prática de crime de tráfico de drogas, da 
qual ao que parece fazia parte o paciente. Dessa forma, estão presentes 
diversos indícios que apontam no sentido de seu suposto envolvimento 
habitual com o tráfico de drogas e associação para o tráfico de 
estupefacientes.
Naturalmente, compromete o meio social e autoriza a custódia cautelar, a fim 
de garantir a ordem pública.
(...) 
Também justificada a medida constritiva cautelar para garantia da aplicação 
da lei penal. Isso porque, conforme já demonstrado, desde a decretação de 
sua prisão provisória 17.01.2023, até o cumprimento do mandado de prisão 
em seu desfavor 16.08.2024, o paciente permaneceu foragido, o que evidencia 
sua intenção de se esquivar da Justiça.
(...) 
Com relação ao pedido de extensão dos efeitos de decisão que concedeu a 
liberdade provisória a outros denunciados na mesma operação, destaca-se 
que não há, nos autos, comprovação de similitude da situação fático-
processual dos autuados.
Isso porque, conforme se observa do processo, trata-se de paciente 
reincidente (CAC – seq. 392), ostentando maus antecedentes criminais, 
condenado por mais de uma vez por crime análogo àquele mencionado na 
denúncia, conforme CAC juntada aos autos.
Além disso, verifica-se que o magistrado de piso, determinou o 
desmembramento do processo (seq.297), uma vez que o investigado 
encontrava-se em local incerto e não sabido.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada ao 

agravante, acusado de integrar organização criminosa complexa e estruturada, voltada 
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para a prática do crime de tráfico de drogas.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 

decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas 

atividades.

Dessa forma, "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de 

organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo" 

(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 

em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

Isso porque "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 

integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg 

no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 06/12/2022, DJe 15/12/2022).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no 

sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado 

risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar 

a ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 

Turma, DJe 30/06/2022).

Ainda, conforme entendimento do STF, "a gravidade em concreto do crime, a 

periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade 

de interromper a atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea 

para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro Roberto 

Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 01/12/2022).

Além disso, ressaltou-se que o réu é reincidente e tem maus antecedentes, 

ostentando condenações definitivas pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o 

tráfico (e-STJ fls. 2621/2626). 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
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fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Mencionou-se, ainda, que, apesar de a prisão do réu ter sido decretada em 

17/1/2023, ele permaneceu foragido até o cumprimento do mandado em 16/8/2024, sendo 

necessário, inclusive, o desmembramento do processo com relação a ele, o que reforça a 

imprescindibilidade da manutenção custódia. 

Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o processo 

alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, 

ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o intento do 

agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a custódia.

A propósito, “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 

ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar 

para garantir a aplicação da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que entende que “a fuga do 

acusado do distrito da culpa é fundamento hábil a justificar a constrição cautelar com o 

escopo de garantir a aplicação da lei penal. Precedentes” (AgRg no HC n. 127.188/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/05/2015, DJe 

10/6/2015).

Assim, não há que se falar em similitude fático-processual com relação aos 

corréus que obtiveram a liberdade provisória, sobretudo considerando que o agravante 

(i) é reincidente e tem maus antecedentes; e (ii) permaneceu foragido por cerca de 1 ano e 

7 meses até o cumprimento do mandado de prisão expedido contra ele, sendo necessário 

o desmembramento da ação penal, o que inviabiliza o deferimento do pedido de 

extensão. 
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Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agravante e o risco que o 

seu estado de liberdade representa para a ordem pública e para a aplicação da lei penal, 

justificando a imposição da medida extrema. 

Em situação semelhantes ,assim decidiu esta Corte Superior: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SUPOSTO 
ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDENTE. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida.
3. Em relação à alegação de acréscimo de fundamentação, na hipótese, 
verifica-se que o Magistrado de primeira instância decretou a prisão 
preventiva do paciente com base em fundamentação concreta (..
.). Por sua vez, o Tribunal estadual especificou as circunstâncias já expostas 
pelo juiz primevo que, em princípio, justificam a prisão preventiva, sem que 
tenha havido acréscimo de fundamentação em habeas corpus, técnica 
rechaçada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso, a prisão do paciente foi decretada pelo juiz de origem e mantida 
pela Corte a quo diante da necessidade de resguardo da ordem pública, da 
instrução processual e em razão da gravidade concreta da conduta. Os autos 
apontam, supostamente, o envolvimento do paciente com organização 
criminosa armada, voltada para o tráfico de drogas com produção, 
maquinários e cultivo próprios, além de lavagem de dinheiro, integrada por 
indivíduos pertencentes ao "PCC".
Em tese, o paciente exercia a função de distribuidor das drogas.
Após a chegada de cada remessa, levava as drogas para o seu esconderijo e 
realizava uma espécie de "leilão" para a venda, possuindo dezenas de clientes 
de grande porte para compras de grandes quantidades de drogas. O paciente 
prestava contas diariamente para EDSON e administrava uma espécie de 
Serviço de Atendimento ao Cliente, local em que eram feitos críticas e 
elogios, bem como encomenda de novas drogas (e-STJ fl. 20). Ainda, de 
acordo com as informações trazidas, o paciente é reincidente e o mandado de 
prisão ainda não teria sido cumprido (e-STJ fl. 21), cenário este que, além de 
apontar para a periculosidade do agente, evidencia um efetivo risco de 
reiteração delitiva, caso seja restabelecida a liberdade. Assim, fica justificada 
a prisão do paciente, com adequação aos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.
5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper suas atividades.
6. Ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 
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processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a 
ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar 
o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 
assim, a custódia.
7. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 899.373/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA, PRESENÇA DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi devidamente decretada pelo Tribunal de origem 
diante da gravidade concreta dos acontecimentos investigados, da reiteração 
do autor, bem como em face da obrigação de garantir a conveniência da 
instrução criminal e a execução da lei penal.
2. Em se tratando de procedimento criminal que se debruça sobre 
organização criminal complexa e, sendo o paciente reincidente, não há de se 
falar na ilicitude do decreto de manutenção da prisão preventiva fundada na 
gravidade concreta dos fatos e na necessidade de se resguarda a ordem 
pública através da interrupção das atividades delitivas.
3. Se os motivos que levaram à prisão preventiva permanecem válidos, seria 
contraditório conceder ao réu, que permaneceu detido durante a instrução, o 
direito de aguardar em liberdade o fim do processo.
4. ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação processual, só 
há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de 
injustificável negligência na condução processual, desde que não oponível à 
parte interessada.
5. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera inviável 
o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.
6. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento 
da insurgência.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 900.349/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIENTES PARA 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.
2. Agravante reincidente e flagrado com expressiva quantidade de drogas 
(172kg de maconha), havendo indícios de que integre organização/associação 
criminosa.
3. A periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, constitui 
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motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da 
ordem pública.
4. A custódia preventiva corrobora a orientação de que a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 776.508/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 
123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 

Documento eletrônico VDA44510994 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/11/2024 12:10:49
Código de Controle do Documento: 73a6a067-6da9-4e11-bffb-ab32a8c1a536



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 205.842 / MG
Número Registro: 2024/0385508-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0000987942023 10000244124566000 10000244124566001 41245667620248130000 
50097344520238130518 987942023

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON MARTINS DE LIRA (PRESO)
OUTRO NOME : ANDERSON MARTINS LIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON MARTINS DE LIRA (PRESO)
AGRAVANTE : ANDERSON MARTINS LIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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